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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AÇÃO REVISIONAL – DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

 Conforme a jurisprudência firmada no STJ, "embora a mera1.
reprodução da petição inicial nas razões da apelação não enseje,
por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não
impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da
apelação, por descumprimento do art. 1.010, II, do CPC/15"
(AgInt no AREsp 1.650.576/SP, Quarta Turma, D Je ).1/10/2020
Incidência da Súmula 83/STJ.

 A reforma da conclusão do Tribunal , acerca da1.1. a quo
ausência da dialeticidade recursal, importaria em necessário
reexame da matéria fática e probatória dos autos, atraindo, por
conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Agravo interno desprovido.2. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/03/2025 31/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO REVISIONAL – DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Conforme a jurisprudência firmada no STJ, "embora a mera 
reprodução da petição inicial nas razões da apelação não enseje, 
por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não 
impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da 
apelação, por descumprimento do art. 1.010, II, do CPC/15" (AgInt 
no AREsp 1.650.576/SP, Quarta Turma, D Je 1/10/2020). 
Incidência da Súmula 83/STJ.

1.1. A reforma da conclusão do Tribunal a quo, acerca da 
ausência da dialeticidade recursal, importaria em necessário 
reexame da matéria fática e probatória dos autos, atraindo, por 
conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por VILMA FLORES DA SILVA em face de decisão monocrática da 
lavra da Presidência desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer 
do recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e “c” do permissivo 
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constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul assim ementado (e-STJ, fls. 283-285):

 

EMENTA - AGRAVO INTERNO - NÃO CONHECIMENTO DE RECURSO DE 
APELAÇÃO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. Nos termos do artigo 932, III, do 
Código de Processo Civil, incumbe ao relator não conhecer de recurso que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida. 
Manutenção da decisão monocrática de não conhecimento do recurso de 
apelação. Recurso não provido.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 290-306), a parte recorrente sustentou 
violação ao art. 1009, parágrafo único, do CPC/15, alegando inexistir ofensa ao 
principio da dialeticidade. Argumenta que impugnou os fundamentos da sentença e 
requer a reforma do acórdão para que a apelação seja conhecida.

Oferecidas as contrarrazões às fls. 353-372 (e-STJ).

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 
seguimento ao recurso especial (fls. 327-334, e-STJ), o que ensejou o manejo do 
agravo (fls. 336-347, e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela 
insurgência.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 379-381), a Presidência desta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ante a incidência da 
Súmula 7/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 385-393), a ora agravante combate o 
óbice supracitado e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo 
extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 397-417 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
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de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.

1. Nos termos da atual jurisprudência do STJ, "embora a mera reprodução 
da petição inicial nas razões da apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como 
conhecer da apelação, por descumprimento do art. 1.010, II, do CPC/15" (AgInt no 
AREsp 1.650.576/SP, Quarta Turma, D Je 1/10/2020).

A propósito, confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR 
DANO MORAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. INOBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Ação anulatória cumulada com compensação por dano moral.

2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição 
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.

3. Nos termos da atual jurisprudência do STJ, "embora a mera reprodução 
da petição inicial nas razões da apelação não enseje, por si só, afronta ao 
princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da 
sentença, não há como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 
1.010, II, do CPC/15" (AgInt no AREsp 1.650.576/SP, Quarta Turma, D Je 
1/10/2020).

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.633.646/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

1. Ausente ofensa ao art. 489 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem, de 
maneira fundamentada, não conheceu do agravo de instrumento da recorrente 
por não ter impugnado o fundamento da decisão agravada, qual seja, a 
impossibilidade de a parte agravada arcar com os custos da demanda no foro de 
eleição, diante da situação financeira narrada nos autos.

2. O acórdão recorrido guarda sintonia com a jurisprudência deste STJ, a 
qual se firmou no sentido de que, embora não seja vedada a repetição, nas 
razões apelatórias, dos argumentos apresentados nas petições anteriores - 
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inicial ou contestação -, a peça recursal deve atender à dialeticidade, 
combatendo de forma específica e direta as razões de decidir do 
magistrado sentenciante, de modo que seja possível depreender do seu 
texto os motivos para a alteração ou anulação do respectivo ato decisório.

Agravo improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.520.709/PB, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

No caso, o Tribunal estadual consignou o seguinte (e-STJ, fl. 284):

 

Conforme exposto na decisão monocrática, em momento nenhum a parte 
recorrente se referiu aos argumentos utilizados na sentença. Inclusive, a 
apelante mencionou cláusulas contratuais sequer apontadas na petição 
inicial. A peça do recurso de apelação é idêntica à protocolada em outros 
processos, ou seja, parece uma daquele padrão “copia-cola”, infringindo 
frontalmente o comando do inciso III, parte final, do artigo 932 do Código de 
Processo Civil. Logo, mantenho a decisão monocrática, tendo em vista a ofensa 
ao princípio da dialeticidade.

 

Dessa forma, verifica-se que a Corte de origem decidiu de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do enunciado da 
Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, a reforma da conclusão do Tribunal a quo, acerca da ausência da 
dialeticidade recursal, importaria em necessário reexame da matéria fática e probatória 
dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ.

No mesmo sentido:

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 932, III, DO CPC. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 7º DA LEI Nº 9.424/96 (22 DA 
LEI Nº 11.494/96) E 70, I, DA LEI Nº 9.324/96. (I) - ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. (II) - 
ARESTO IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da presença da 
dialeticidade recursal, que ensejou o conhecimento e provimento da 
apelação, importaria em necessário reexame da matéria fática e probatória 
dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência do enunciado 7 da 
Súmula do STJ.
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2. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ).

3. Verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, interpretou a 
legislação local (Lei Municipal nº 2.833/2.000), o que torna inviável o recurso 
especial, em razão da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.620.144/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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 Secretário
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BENITO CID CONDE NETO - DF040147
LUCAS DE SOUZA ABREU - DF070047

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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